
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
DIVISÃO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

Rua Libero Badaró, 425 - São Paulo/SP
Telefone:

PROCESSO 6310.2025/0001798-1
Termo IPREM/CAF/DGA Nº 142410868

 
TERMO DE CONTRATO Nº 015/IPREM/2025

 
PROCESSO: 6310.2025/0001798-1
 
OBJETO: Prestação de serviços prestação de serviços técnicos especializados com
vistas a elaborar diagnóstico e modelagem financeira para estudo de ALM (Asset
Liability Management), com foco na avaliação dos ativos e passivos, que contemple
a proposição de soluções para o equilíbrio financeiro e atuarial para o déficit
existente no IPREM, bem como a consultoria de valores mobiliários, por meio de
ações para sustentabilidade a longo prazo, considerando-se a real, capacidade
contributiva do plano de custeio.
CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO – IPREM/SP
CONTRATADA: INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA E PREVIDÊNCIA - IPEP
VALOR DO CONTRATO: R$ 99.000,00 (noventa e nove mil reais)
DOTAÇÃO A SER ONERADA:
03.10.09.122.3024.2.100.3.3.90.35.00.00.1.500.9001.1
NOTA DE EMPENHO: 621/2025

 
Termo de Contrato que entre si celebram o

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo e a empresa Instituto de
Pesquisa Econômica e Previdência - IPEP

 
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - IPREM , entidade
autárquica, com sede nesta Capital na Rua Líbero Badaró nº 425, 30º andar – Centro
Histórico , São Paulo/SP, CEP 01009-905, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º.
47.109.087/0001-01, neste ato representado por sua Coordenadora II, MARLANE
REIS XAVIER, brasileira, Administradora, portadora da cédula de identidade RG nº
48.279.930-4 -, inscrita no CPF(MF) sob o nº 379.649.248-77, nomeada conforme
Título nº 797/2025 - PMSP, publicado no DOC de 25/07/2025, residente e domiciliada
nesta cidade, e ANDREY VITAL TEODORO , brasileiro, portador da cédula de
identidade RG nº 38.764.886-0-SSP/SP, inscrita no CPF(MF) sob nº 436.957.338-61,
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nomeado conforme Título nº 886/2025 - PMSP, publicado no DOC de 22/08/2025,
residente e domiciliado nesta cidade, adiante denominada simplesmente
CONTRATANTE, e a empresa INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA E
PREVIDÊNCIA - IPEP, com sede na Al. Rio Negro, nº 1030 – Cond. Stadium
escritório 206, Bairro: Alphaville Cidade: Barueri, inscrita no CNPJ sob nº
27.531.527/0001-07, neste ato representada por seu representante legal PÂMELA
APARECIDA RODRIGUES MACHADO,  brasileira, solteira, Gestora de Projetos,
portadora da cédula de identidade RG nº 43.377.584-1-SSP/SP, inscrita no CPF(MF)
sob o nº 329.008.378-04, adiante simplesmente designada CONTRATADA, nos
termos da autorização contida no Despacho de fls. 142216312, publicado no Diário
Oficial de São Paulo, no dia 10/09/2025, página nº 302, do processo citado na
epígrafe, têm entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das
condições e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO DO CONTRATO

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Prestação de serviços prestação de
serviços técnicos especializados com vistas a elaborar diagnóstico e modelagem
financeira para estudo de ALM (Asset Liability Management), com foco na avaliação
dos ativos e passivos, que contemple a proposição de soluções para o equilíbrio
financeiro e atuarial para o déficit existente no IPREM, bem como a consultoria de
valores mobiliários, por meio de ações para sustentabilidade a longo prazo,
considerando-se a real, capacidade contributiva do plano de custeio.
1.2. Deverão ser observadas as especificações e condições de prestação de serviços
constantes do Termo de Referência e seus anexos, parte integrante deste edital.

 
CLÁUSULA SEGUNDA

DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
 

2.1. A prestação dos serviços será executada nas dependências da CONTRATADA.
 

CLÁUSULA TERCEIRA
DO PRAZO CONTRATUAL

 
3.1. O prazo de execução do contrato terá duração de 12 (doze) meses, que será
contado a partir da data de assinatura deste Termo de Contrato.
3.2. O presente instrumento poderá ser prorrogado, desde que haja concordância
das partes e seja observado os dispostos dos arts. 105 e 107 da Lei 14.133/2.021.

 
CLÁUSULA QUARTA

DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE
 

4.1. O valor total estimado da presente contratação para o período de 12 (doze)
meses é de R$ 99.000,00 (noventa e nove mil reais) , sendo o valor mensal de
R$ 8.250,00 (oito mil, duzentos e cinquenta reais).
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4.2. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão
inclusos no preço, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias,
impostos, taxas, emolumentos, constituindo a única remuneração devida pela
CONTRATANTE à CONTRATADA.
4.3. Para fazer às despesas do Contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº
621/2025, no valor de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), onerando a dotação
orçamentária nº 03.10.09.122.3024.2.100.3.3.90.35.00.00.1.500.9001.1 do
orçamento vigente, respeitado o princípio da anualidade orçamentária, devendo as
despesas do exercício subsequente onerar as dotações do orçamento próprio.
4.4. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual
que terá como termo inicial a data do orçamento estimado, desde que não
ultrapasse o valor praticado no mercado.
4.4.1. O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado
pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, válido no momento da
aplicação do reajuste, nos termos da Portaria SF n.º 389/17, bem como Decreto
Municipal nº 57.580/17.
4.4.1.1. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele
acordado na cláusula 4.4.1 não geram, por si só, direito ao reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato.
4.4.2. Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano.
4.5. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05
de janeiro de 2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por
culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a
responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos
legais.
4.6. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo
com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de
eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.
4.7. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste,
atualização ou compensação financeira desde que sobrevenham normas federais
e/ou municipais que as autorizem.

 
CLÁUSULA QUINTA

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. São obrigações da CONTRATADA:

a) Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a
Contratante pela fiel e integral realização dos serviços contratados;
b) Garantir total qualidade dos serviços contratados;
c) Executar todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as
especificações e obrigações descritas no Termo de Referência e seus anexos,
que precedeu este ajuste e faz parte integrante do presente instrumento;
d) Fornecer mão de obra necessária, devidamente selecionada para o
atendimento do presente contrato, verificando a aptidão profissional,
antecedentes pessoais, saúde física e mental e todas as informações
necessárias, de forma a garantir uma perfeita qualidade e eficiência dos
serviços prestados;
e) Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos
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empregados, quando for o caso, que participem da execução do objeto
contratual;
f) Enviar à Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários que
participem da execução do objeto contratual;
g) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados,
adotando as precauções necessárias à execução dos serviços, fornecendo os
equipamentos de proteção individual (EPI) exigidos pela legislação, respondendo
por eventuais indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, cabendo-lhe
comunicar à CONTRATANTE a ocorrência de tais fatos;
h) Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista,
previdenciária, acidentária, fiscal, administrativa, civil e comercial, resultantes
da prestação dos serviços;
i) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da
legislação vigente;
j) Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado por seus
empregados e prepostos, à CONTRATANTE ou a terceiros, podendo ser
descontado do pagamento a ser efetuado, o valor do prejuízo apurado;
k) Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas.

5.2. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do
contrato, a terceiros, sob pena de rescisão.

5.2.1. A subcontratação parcial do objeto, poderá ser autorizada pela
fiscalização do contrato, quando devidamente motivada pela contratada, até o
limite máximo de 30% (trinta por cento) do objeto, devendo observar as normas
previstas no art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2.021.

 
CLÁUSULA SEXTA

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 

6.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no
Termo de Referência e seus anexos, cabendo-lhe especialmente:

a) Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das
disposições legais que a regem;
b) Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;
c) Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços
contratados, inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e
tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou endereço de
cobrança;
d) Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o
fiscal, nos termos do Decreto Municipal nº 54.873/2014, para acompanhamento
da execução contratual, inclusive no que tange a mão de obra que o integra,
acompanhando a sua presença, fornecimento dos materiais, manutenção e etc,
realizando a supervisão das atividades desenvolvidas pela contratada e
efetivando avaliação periódica;
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito;
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f) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente
contrato;
g) Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento
pela CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas;
h) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições
requeridas para a contratação;
i) Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados,
indicando qualquer ocorrência havida no período, se for o caso, em processo
próprio, onde será juntada a Nota Fiscal/Fatura a ser apresentada pela
CONTRATADA, para fins de pagamento;

6.2. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a
completa responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às
cláusulas contratuais.

 
CLÁUSULA SETIMA
DO PAGAMENTO

 
7.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega de
cada nota fiscal ou nota fiscal fatura.
7.1.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte
da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem
a partir da data em que estas forem cumpridas.
7.1.2. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa
exclusiva da Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação
financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012.
7.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos
serviços, mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s)
fiscal(is)/fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho,
acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os eventuais
débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas.
7.2.1. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicilio fora do Município de
São Paulo, deverá ser apresentada prova de inscrição no CPOM – Cadastro de
Empresas Fora do Município, da Secretaria Municipal de Finanças, nos termos dos
artigos 9º-A E 9º-B da Lei Municipal nº 13.701/2003, com redação da Lei Municipal nº
14.042/05 e artigo 68 do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 50.896/09.
7.2.2. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor
do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a
prestação de serviços objeto do presente, será retido na fonte por ocasião de cada
pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º, da Lei
Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 14.042/05, e na
conformidade do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 50.896/09 e da Portaria SF nº 101/05, com
as alterações da Portaria SF nº 118/05.
7.3. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho,
cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.
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7.4. A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos
a seguir discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos
competentes:

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço –
F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal;
b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de
Terceiros – CND – ou outra equivalente na forma da lei;
c) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São
Paulo;
d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);
e) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada;
f) Folha de Medição dos Serviços;

7.4.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de
negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.
7.5. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente
devidas em função da legislação tributária.
7.6. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no
subitem 7.4.1, não impede o pagamento, porém será objeto de aplicação de
penalidade ou rescisão contratual, conforme o caso.
7.7. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO
BRASIL S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do
dia 22 de janeiro de 2010.
7.8. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de
Finanças, quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores.

 
CLÁUSULA OITAVA

DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO
 

8.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, do
Decreto Municipal nº 62.100/2022 e das demais normas complementares aplicáveis
8.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei
Federal 14.133/21.
8.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do
ajuste, nos termos do art. 125 da Lei Federal 14.133/21.
8.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
8.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei
nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.
8.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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CLÁUSULA NONA
DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

 
9.1. A execução dos serviços será feita conforme o Termo de Referência e demais
anexos que precedeu este ajuste, e dele faz parte integrante para todos os fins.
9.2. A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo
responsável pela fiscalização, pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá
acompanhar os documentos para fins de pagamento conforme Cláusula Sétima.
9.2.1. A fiscalização será exercida de acordo com o Decreto Municipal nº
62.100/2022.
9.3. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da
Lei Federal n° 14.133/21 e demais normas municipais pertinentes.
9.4. O objeto contratual será recebido mensalmente mediante relatório de medição
dos serviços executados no mês, emitido pela Contratada, sendo tal relatório
submetido à fiscalização da Contratante, que, após conferência, atestará se os
serviços foram prestados a contento, atestado esse que deverá ser acompanhado de
fatura ou nota-fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho,
para fins de pagamento.
9.5. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da
importância mensal devida à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis, observados os trâmites legais e os princípios do contraditório e ampla
defesa.
9.5.1. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a
responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos
serviços, materiais ou disparidades com as especificações estabelecidas no Anexo I,
verificadas posteriormente.

 
CLÁUSULA DÉCIMA
DAS PENALIDADES

 
10.1. Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, a
contratada poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas
definidas no item 10.2, com as seguintes penalidades:

a) advertência;
b) impedimento de licitar e contratar; ou
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
10.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade
da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias
agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração
Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.2. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias:
10.2.1. Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no
início da prestação de serviços, até o máximo de 10 (dez) dias.
10.2.1.1. No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser
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promovida, a critério exclusivo da contratante, a rescisão contratual, por culpa da
contratada, aplicando-se a pena de multa de 20% (vinte por cento) do valor total do
Contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e
contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.
10.2.2. Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o
valor mensal da parcela não executada, além da possibilidade de aplicação da pena
de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo
máximo de 03 (três) anos.
10.2.3. Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de
licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três)
anos.
10.2.4. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial,
chegar ao conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento
com relação às obrigações trabalhistas, tais como salários, vale-transporte, vale-
refeição, seguros, entre outros, previstos em lei ou instrumento normativo da
categoria e constantes na planilha de composição de custo, caberá a autoridade
apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, aplicar à contratada multa de 20%
(vinte por cento), sobre o valor da parcela não executada, pelo descumprimento de
obrigação contratual e, persistindo a situação, o contrato será rescindido.
10.2.5.1. A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas
no item 10.1, independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da
descontinuidade da prestação de serviço imposto à Administração.
10.3. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
10.3.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor
da multa, a diferença será descontada da garantia contratual, quando exigida.
10.3.2. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a
CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da comunicação oficial.
10.3.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida
ativa.
10.3.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o
pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias
úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE.
10.4. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I
e IV, da Lei Federal nº 14.133/21.
10.5. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos
artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados.
10.5.1. No ato do oferecimento de recurso deverá ser recolhido o preço público
devido, nos termos do que dispõe o artigo 17 do Decreto nº 51.714/2010.

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DISPOSIÇÕES FINAIS
 

11.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer
das cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou
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precedente.
11.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes
ao cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços:

CONTRATANTE: ipremcontratos@prefeitura.sp.gov.br
C O N T R A T A D A : pamela.machado@ipepbrasil.org.br /
institucional@ipepbrasil.org.br

11.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em
face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.
11.4. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato
indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de
todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer
desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito
cumprimento de seu objeto.
11.5. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos
dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência
do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.6. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos
legais, o Termo de Referência que deu origem à contratação, com seus Anexos e
Proposta da contratada.
11.7 O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão
obedecerão a o Decreto Municipal n.º 62.100/22, Lei Federal n° 14.133/21 e demais
normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos
omissos.
11.8. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou
se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a
aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não
financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de
corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de
outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e
colaboradores ajam da mesma forma.
11.9. Nos termos do art. 48 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, é vedado à
Administração ou a seus agentes:

 
I - indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou
indiretamente o objeto contratado;
II - fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo
contratado;
III - estabelecer vínculo de subordinação com funcionário de empresa prestadora
de serviço terceirizado;
IV - definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários
pagos;
V - demandar a funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado a
execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação;
VI - prever em edital exigências que constituam intervenção indevida da
Administração na gestão interna do contratado.
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Parágrafo único. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado
contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou
de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, devendo essa proibição constar expressamente do
edital de licitação.

 
11.10. Deverá manter os dados armazenados em segurança e em sigilo, conforme
determina a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais.
 
11.11. A CONTRATADA se obriga a observar, rigorosamente, as normas, políticas e
práticas estabelecidas no Código de Conduta de Ética do Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo - IPREM-SP, publicada por meio da Portaria nº 37, de 24 de
julho de 2020, disponível no site do Instituto pelo link:
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-instituto-de-previdencia-
municipal-iprem-37-de-24-de-julho-de-2020, comprometendo-se a respeitá-las e
cumpri-las integralmente, bem como a Portaria que trata da Política de Segurança
da Informação: Portaria IPREM nº 09, de 15 de fevereiro de 2021, também
disponível no site do IPREM no link:
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-instituto-de-previdencia-
municipal-iprem-9-de-15-de-fevereiro-de-2021.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DOS CASOS OMISSOS
 

12.1 A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos serão regulados
pelas Cláusulas Contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes,
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e das disposições do
Direito Privado na forma do artigo 89, da Lei Federal nº 14.133/2021, combinado ao
inciso III do artigo 92 do referido diploma legal.

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DA ANTICORRUPÇÃO

 
13.1 Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou
se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a
aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não
financeiras ou beneYcios de qualquer espécie que consAtuam práAca ilegal ou de
corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de
outra forma a ele não relacionada, devendo garanAr, ainda, que seus prepostos e
colaboradores ajam da mesma forma, conforme previsto no Art. 114, II do Decreto
Municipal nº 62.100/2022.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DA PROTEÇÃO DE DADOS

 
14.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no
presente Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de
dados pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a
matéria, em especial a Lei 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD”),
além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver
qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos
clientes da CONTRATANTE. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá:

a. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as
instruções da CONTRATANTE e em conformidade com esta cláusula, e
que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por
qualquer razão, concorda em informar este fato, imediata de e
formalmente, à CONTRATANTE;
b. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e
físicas apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e
integridade de todos os dados pessoais tratados, para garantir a proteção
desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação,
divulgação ou perda acidental ou indevida.
c . Acessar os dados pessoais de acordo com as finalidades legalmente
previstas, garantindo que os dados pessoais não possam ser lidos,
copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito
da CONTRATANTE;
d. Assegurar que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores,
representantes ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais
sob responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Acordo de
Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer
Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros
fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE;
e. Treinar e orientar a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em
relação à proteção de dados;
f. Auxiliar a CONTRATANTE com as suas obrigações judiciais ou
administrativas aplicáveis que sejam relacionadas ao presente instrumento,
fornecendo informações relevantes disponíveis e qualquer outra assistência
para documentar e eliminar a causa e os riscos impostos por quaisquer
violações de segurança.

14.2 Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da
prévia autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente,
seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises,
estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas
Informações, salvo nas hipóteses previstas no art. 7º da Lei Geral de Proteção de
Dados – LGPD.
14.3. Quando da realização das atividades de tratamento de dados pessoais,
inclusive daqueles considerados sensíveis, a CONTRATANTE executará o objeto
deste contrato de forma a observar, em especial, os princípios da finalidade,
adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência,
segurança, prevenção, não discriminação, responsabilização e prestação de contas.
14.4. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados
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pessoais a uma autoridade pública, deverá informar previamente à CONTRATANTE
para que esta adote as medidas que julgar cabíveis.
14.5. Durante a vigência deste contrato, a SP-URBANISMO poderá recusar a
adoção de procedimentos internos da CONTRATADA relacionados a execução do
objeto pactuado que eventualmente contrariem ou que visem a frustrar os direitos,
deveres, fundamentos, princípios ou os objetivos constantes dos instrumentos legais
e regulamentares sobre a proteção dos dados pessoais, podendo emitir instruções à
CONTRATANTE com vistas a garantir o exato cumprimento da LGPD.
14.6. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e
quatro) horas a respeito de:

a. Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais
relativas à proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus
funcionários, ou terceiros autorizados;
b. Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e
responsabilidades da CONTRATADA.

14.7. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas
e danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de
qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros
diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das
cláusulas previstas neste instrumento quanto à proteção e uso dos dados pessoais.
14.8. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e
fiscalizar a conformidade da CONTRATADA com as obrigações de Proteção de
dados pessoais, sem que isso implique em qualquer diminuição da responsabilidade
que a CONTRATADA possui em decorrência da LGPD e deste instrumento.
14.9. As obrigações previstas neste instrumento atenderão ao disposto no art. 7ª,
incisos III, § 3º, da Lei Federal nº 13.709/2018 e o Decreto Municipal nº 59.767/2020.
14.10. No que tange à CONTRATANTE, a proteção de dados atenderá às
disposições contidas na Lei nº 13.709/2018 e Decreto Municipal nº 59.767/2020,
mormente àquelas relativas às obrigações do controlador.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
DO FORO

 
15.1 Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial
oriundo deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial
ou privilegiado que seja ou venha a ser
 
 
E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente
termo de contrato, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e
rubricado pelas partes contratantes e duas testemunhas presentes ao ato.

 
São Paulo, 11 de setembro de 2025

 
 

ANDREY VITAL TEODORO

Termo de Contrato nº 015/IPREM/2025 (142410868)         SEI 6310.2025/0001798-1 / pg. 12



DIRETOR I
 
 

MARLANE REIS XAVIER
COORDENADORA II

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO – IPREM
CONTRATANTE

 
 

Ratifico o presente ato, nos termos do artigo 1º, caput, da Portaria IPREM n.º 43, de
14 de junho de 2024.

 
 
 
 

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA E PREVIDÊNCIA - IPEP
PÂMELA APARECIDA RODRIGUES MACHADO

REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADA

 
 
 
 

Testemunhas:
 
 

Suzane Lopes Souza - RF nº 843.662-2

 
 
 

Carolina Oliveira Caetano – RF nº
897.417-8

 

 

PAMELA APARECIDA RODRIGUES MACHADO
usuário externo - Cidadão 
Em 15/09/2025, às 16:41.

Suzane Lopes Souza 
Chefe de Núcleo I 
Em 15/09/2025, às 16:56.

Carolina Oliveira Caetano
Assessor(a) II 
Em 15/09/2025, às 17:04.

Andrey Vital Teodoro 
Diretor(a) I 
Em 15/09/2025, às 17:27.

Marlane Reis Xavier 
Coordenador(a) II 
Em 15/09/2025, às 18:23.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 142410868 e o código
CRC 8AEF447B.
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